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PARECER Nº 899, DE 2022

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 35, DE 2021
De autoria do deputado Edmir Chedid e outros, o projeto em epígrafe almeja alterar a Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015, que estabelece condições e requisitos para a classificação de Estâncias e de Municípios de Interesse Turístico.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Assuntos Metropolitanos e Municipais e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 6º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
Ademais, nos termos do artigo 24 da Constituição Federal, compete à União, Estados e Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico.
Com relação ao mérito, entendemos que o projeto deve ser aprovado. Como justificado pelos autores da propositura, o objetivo é ampliar o escopo de municípios contemplados como sendo de Interesse Turístico e Estância Turística promovendo ajustes na Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015.
Para mais, trata-se de importante medida que atende os anseios das cidades que tem o turismo como atividade econômica estratégica, garantindo que os contemplados possam se beneficiar com os recursos do Fundo de Melhoria dos Municípios Turístico - FUMTUR e favorecendo a geração de emprego, renda e o desenvolvimento regional.

Quantos aos aspectos financeiros e orçamentários, nada temos a opor ao projeto, pois as despesas de sua execução serão cobertas pelos recursos destinados à ação 23.695.5002.4102 - Apoio aos Municípios Turísticos - Estâncias, inclusa no Programa 5002 - Estruturação e Promoção Turística do Estado de São Paulo, da Secretaria de Turismo e Viagens (Órgão 50000), e previstos na Lei nº 17.498, de 29 de dezembro de 2021.

Entretanto, considerando o lapso temporal existente entre a apresentação da propositura e o momento de redação deste voto, faz-se necessário ajustar o texto do inciso III, do artigo 1º da propositura, com a finalidade de prever tempo suficiente para planejamento, discussão e votação da lei revisional, apresentamos a seguinte
EMENDA
Dê-se ao inciso III, do artigo 1º, do Projeto de Lei Complementar nº 35, de 2021, a seguinte redação:
Artigo 1º - (...)

III- o artigo 2º das Disposições Transitórias:

“Artigo 2º - O projeto de Lei Revisional dos Municípios Turísticos deverá ser apresentado até dezembro de 2023, para surtir efeito no exercício financeiro subsequente, mantendo para todos os efeitos a classificação dos municípios Estâncias Turísticas, e podendo ser classificados como Estância Turística até 10 (dez) dos Municípios de Interesse Turístico melhor ranqueados, desde que atendidos os requisitos do artigo 2º desta lei complementar e observado o total de, no máximo, 80 (oitenta) Estâncias Turísticas.” (NR).
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 35, de 2021, com a emenda ora apresentada.
a) Barros Munhoz – Relator

Aprovado como parecer o voto: favorável, com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável

Caio França
Favorável

Carlos Cezar 
Favorável

Wellington Moura
Favorável

Ricardo Mellão
Favorável

Delegado Olim
Favorável

Marta Costa
Favorável

Milton Leite Filho
Favorável

Dr. Jorge do Carmo
Favorável

Carla Morando
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Enio Tatto
Favorável

Maurici
Favorável

Caio França
Favorável

Jorge Wilson Xerife do Consumidor
Favorável

Marcio da Farmácia
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Analice Fernandes
Favorável

Delegado Olim
Favorável

Enio Tatto
Favorável

Caio França
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Barros Munhoz
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Alex de Madureira
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Delegado Olim
Favorável
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